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ANEXO V

ROTEIRO DE INSPEÇÃO
CONSULTÓRIO DE
CIRURGIA ESTÉTICA
OROFACIAL
(AMBIENTE TIPO II)
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ROTEIRO DE INSPEÇÃO DE FISCALIZAÇÃO
CONSULTÓRIO DE CIRURGIA ESTÉTICA OROFACIAL — 

AMBIENTE TIPO II
Passo a passo: verifi cação de cada item e a ação correspondente diante de não 

conformidade

Fiscal responsável
CRO
Data e horário
Nº do protocolo/Termo de 
Fiscalização
Natureza jurídica do 
estabelecimento ☐ Pessoa física   ☐ Pessoa jurídica

Estabelecimento (nome/
fachada)
Cirurgião-dentista responsável/
RT e nº de inscrição no CRO
Nº de inscrição da pessoa 
jurídica no CRO (se pessoa 
jurídica)
Endereço completo
Tipo de fi scalização (rotina, 
denúncia, reinspeção, especial 
ou extraordinária, conjunta, 
orientativa, online)

Observação geral: cada item abaixo indica o que verifi car e, quando cabível, 
a ação a ser adotada em caso de não conformidade (fotografar, solicitar do-
cumento, registrar no Termo de Fiscalização etc.). O Fiscal deve sempre re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização, ainda que também adote 
outras providências. Este roteiro não esgota a fi scalização e deve ser inter-
pretado em conjunto com o Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs.

1. Tipo de fi scalização
Base normativa: Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs, Seção VI 
(Tipos de Fiscalização).

☐  Fiscalização de Rotina (Programada), conforme Plano de 
Fiscalização do CRO;

☐  Fiscalização por Denúncia identifi cada (anexar/registrar 
nº do processo);

☐  Fiscalização por Denúncia anônima;
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☐  Fiscalização de Reinspeção (Retorno), para verificação de 
cumprimento de notificação/prazo anterior;

☐  Fiscalização Especial ou Extraordinária;

☐  Fiscalização Conjunta;

☐  Fiscalização Orientativa (Primeira Visita);

☐  Fiscalização Online, decorrente de apuração prévia em 
redes sociais ou site;

☐  Há denúncia com teor específico a ser apurado.
→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização o resumo 
objetivo do teor apurado, sem identificar o denunciante ao fisca-
lizado

2. Apresentação do Fiscal e identificação do responsável 
pelo estabelecimento

Base normativa: Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs, Seções 
8.1 e 8.2.

☐  O Fiscal deve se apresentar de forma clara e objetiva, iden-
tificando-se como representante do CRO e informando o mo-
tivo da fiscalização, antes de iniciar os trabalhos;
☐  Registrar no Termo de Fiscalização a pessoa que recebeu 
o Fiscal, observada a escala de prioridade (Cirurgião-dentis-
ta presente; sócio-administrador ou proprietário; gerente ou 
administrador; colaborador, na ausência dos demais);

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização se a pes-
soa que receber o Fiscal não tiver condições de acompanhar a fis-
calização, como por exemplo, agente de serviço de limpeza

☐  Recusa, por parte de todos os presentes, em indicar um 
responsável pelo estabelecimento.

→ Se não conforme: aplicar o disposto no tópico 3.5 do Manual 
de Fiscalização sobre resistência à fiscalização

3. Resistência à fiscalização
Base normativa: Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs 

☐  Verificar: houve recusa ou resistência, total ou parcial, ao 
ingresso ou à continuidade da fiscalização;
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→ Se não conforme: constar do Termo de Fiscalização a descrição 
objetiva dos fatos, data, horário e, se possível, testemunhas; solici-
tar apoio de autoridade policial ou de outro órgão público, se ne-
cessário; comunicar a Coordenação de Fiscalização e, se cabível, a 
Assessoria Jurídica do CRO.

☐  Verificar: não foi possível concluir os trabalhos em razão 
da resistência.

→ Se não conforme: remarcar/reagendar a fiscalização e registrar 
o fato e o novo agendamento no Termo de Fiscalização.

4. Fachada
Base normativa: Código de Ética Odontológica; Resolução CFO-SEC nº 
286/2026.

Se pessoa física:
☐  Verificar: nome do Cirurgião-dentista, número de inscri-
ção no CRO e designação da profissão (Cirurgião-dentista) 
visíveis na fachada;

→ Se não conforme: fotografar a fachada, registrar a ausência/ir-
regularidade no Termo de Fiscalização e notificar o fiscalizado para 
regularização em prazo determinado.

☐ Verificar: uso de nome fantasia isolado, sem a correspon-
dente inscrição do estabelecimento como pessoa jurídica;

→ Se não conforme: fotografar a fachada, registrar a irregularida-
de no Termo de Fiscalização e notificar o fiscalizado para regulari-
zação em prazo determinado

Se pessoa jurídica:
☐  Verificar: nome fantasia ou razão social da pessoa jurídica 
e respectivo número de inscrição no CRO, com indicação da 
unidade da federação, visíveis na fachada;

→ Se não conforme: fotografar a fachada, registrar a ausência/ir-
regularidade no Termo de Fiscalização e notificar o fiscalizado para 
regularização em prazo determinado.

☐  Verificar: identificação do Responsável Técnico (RT), com 
nome e número de inscrição no CRO, visível na fachada ou 
em local de fácil visualização;

→ Se não conforme: fotografar a fachada e registrar a ausência no 
Termo de Fiscalização, notificando o fiscalizado para regularização 
em prazo determinado
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Em qualquer caso (pessoa física ou jurídica):

☐  Verificar: uso de termos que sugiram especialidade, título 
ou qualificação não registrada no Sistema CFO/CRO ou não 
reconhecida;

→ Se não conforme: fotografar o item e registrar a irregularidade 
no Termo de Fiscalização, com descrição literal do termo utilizado

☐  Verificar: havendo mais de um Cirurgião-dentista aten-
dendo no endereço, ou divulgação de especialidade odon-
tológica, se está à disposição dos pacientes lista com nome, 
número de inscrição e especialidade registrada dos profissio-
nais responsáveis pelos atendimentos.

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausência 
da lista ou a sua desatualização

5. Documentação do estabelecimento
Base normativa: Código de Ética Odontológica; normas do Sistema CFO/
CROs sobre registro profissional e de pessoa jurídica.

Se pessoa física:

☐  Verificar: cédula/carteira profissional ou comprovante de 
inscrição no CRO disponível para consulta;

→ Se não conforme: solicitar a apresentação; não sendo apresen-
tado, registrar a ausência no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: alvará sanitário/licença de funcionamento vigen-
te, emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária competente;

→ Se não conforme: fotografar a ausência/irregularidade; solicitar 
o documento e, na falta, o protocolo de requerimento; persistin-
do a ausência, registrar no Termo de Fiscalização para encaminha-
mento à Vigilância Sanitária competente

☐  Verificar: licença de funcionamento junto aos demais ór-
gãos competentes (municipal/estadual), quando exigível;

→ Se não conforme: solicitar o documento; não sendo apresenta-
do, registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

Se pessoa jurídica:

☐  Verificar: inscrição da pessoa jurídica nos quadros do 
Conselho Regional de Odontologia (CRO) da jurisdição em 
que está estabelecida ou exerce suas atividades;
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→ Se não conforme: solicitar comprovação; não sendo apresen-
tada, registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização para as 
providências cabíveis

☐  Verificar: designação de Responsável Técnico (RT) peran-
te o CRO, regular e atualizada;

→ Se não conforme: solicitar comprovação da designação; não 
sendo apresentada ou estando desatualizada, registrar a irregulari-
dade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: alvará sanitário/licença de funcionamento vigen-
te, emitido pelo órgão de Vigilância Sanitária competente;

→ Se não conforme: fotografar a ausência/irregularidade; solicitar 
o documento e, na falta, o protocolo de requerimento; persistin-
do a ausência, registrar no Termo de Fiscalização para encaminha-
mento à Vigilância Sanitária competente

☐  Verificar: licença de funcionamento junto aos demais ór-
gãos competentes (municipal/estadual), quando exigível;

→ Se não conforme: solicitar o documento; não sendo apresenta-
do, registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: Certidão de Regularidade Técnica (CRT) da pes-
soa jurídica perante o CRO, vigente.

→ Se não conforme: solicitar o documento; não sendo apresen-
tado ou estando vencido, registrar a irregularidade no Termo de 
Fiscalização

6. Procedimentos permitidos no ambiente Tipo II
Base normativa: Resolução CFO-SEC nº 286/2026, arts. 4º, 7º e 9º (proce-
dimentos de médio porte, ambiente odontológico Tipo II e sedação).

☐  Verificar: os procedimentos cirúrgicos estéticos orofaciais 
realizados no estabelecimento estão restritos ao rol autoriza-
do para ambiente odontológico Tipo II, a saber:;

— lipectomia cervical e facial;
— lipoenxertia facial;
— platismoplastia;
— otoplastia;
— blefaroplastia inferior e superior; e
— rinoplastia (alectomia).
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→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização o(s) proce-
dimento(s) identificado(s) fora do rol autorizado para o ambiente 
Tipo II e comunicar a Coordenação de Fiscalização para as provi-
dências cabíveis

☐  Verificar: os procedimentos são realizados sob anestesia 
local e/ou sedação, observadas as normas de segurança do 
paciente aplicáveis ao ambiente Tipo II;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a modali-
dade anestésica identificada e comunicar a Coordenação de Fisca-
lização para as providências cabíveis

☐ Verificar: habilitação do profissional executante: os proce-
dimentos deste item são privativos do especialista em Cirur-
gia Estética Orofacial (CEOF), sendo vedada a execução por 
Cirurgião-dentista sem essa especialidade.

→ Se não conforme: solicitar comprovação do registro como es-
pecialista em CEOF; não sendo apresentada, registrar a irregulari-
dade no Termo de Fiscalização

7. Requisitos de equipamentos do ambiente Tipo II
Base normativa: Resolução CFO-SEC nº 286/2026, art. 7º, caput e § 4º.

☐  Verificar: lavatório de uso exclusivo para higienização das 
mãos, com dispositivo que dispense o contato manual, toalha 
de papel descartável em suporte fechado, sabão líquido com 
dispensador e lixeira com pedal e tampa;

→ Se não conforme: fotografar o item e registrar a não conformi-
dade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: dispensador de preparação alcoólica para higie-
nização das mãos, devidamente identificado;

→ Se não conforme: fotografar a ausência e registrar a não confor-
midade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: bancada de apoio;
→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausência

☐  Verificar: sistema de fornecimento de gases, contendo 
fonte de oxigênio (FO) e fonte de vácuo clínico (FVC), além 
de fonte de ar comprimido medicinal (FAM) quando exigida 
pelos equipamentos utilizados;
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→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização o(s) 
item(ns) ausente(s)

☐  Verificar: ponto de energia elétrica com sistema de emer-
gência (EE) ou nobreak;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausência

☐  Verificar: disponibilidade, no ambiente Tipo II, de termô-
metro, esfigmomanômetro, estetoscópio, oxímetro de pulso, 
aspirador de vias aéreas e suporte para fluido endovenoso;

→ Se não conforme: fotografar a ausência e registrar a irregulari-
dade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: existência de carro ou maleta para atendimento 
de emergência cardiorrespiratória, contendo ressuscitador 
manual do tipo balão autoinflável com reservatório e másca-
ra, sondas para aspiração, materiais e medicamentos emer-
genciais, e desfibrilador externo automático (DEA).

→ Se não conforme: fotografar a ausência e registrar a irregulari-
dade no Termo de Fiscalização, comunicando a Coordenação de 
Fiscalização

8. Área de recuperação pós-anestésica (RPA)
Base normativa: Resolução CFO-SEC nº 286/2026, art. 7º, inciso IX e §§ 
1º a 3º.

☐  Verificar: existência de leito de recuperação pós-anestési-
ca, podendo ser a própria cadeira odontológica no consultó-
rio ou, em sala anexa, poltrona ou maca.

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausência 
de leito de recuperação pós-anestésica

9. Existência de paciente em atendimento no momento da 
fiscalização

Base normativa: Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs — fiscaliza-
ção em ambiente com pacientes presentes; Código de Ética Odontológica 
(sigilo e dignidade do paciente).

☐  Verificar: havia paciente em atendimento ou em procedi-
mento clínico no momento do ingresso do Fiscal;

→ Se não conforme: aguardar o momento oportuno para verificar 
a área clínica de atendimento, sem interromper o procedimento 
em curso; identificar o paciente apenas o necessário para o regis-
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tro, sem expor dados de saúde no Termo de Fiscalização. Adotar 
postura que não constranja o paciente

☐  Verificar: qual profissional está prestando assistência ao 
paciente;

→ Se não conforme: verificar se há ou não ocorrência de exercício 
ilegal ou seu acobertamento

☐  Verificar: há necessidade de registro fotográfico do am-
biente com o paciente presente.

→ Se não conforme: fotografar preservando a identidade e a 
privacidade do paciente (evitar rosto e documentos), e registrar 
no Termo de Fiscalização que o paciente estava presente

10. Recepção
Base normativa: Código de Ética Odontológica e resoluções do CFO apli-
cáveis.

☐  Verificar: alvará sanitário afixado em local visível (parede, 
altura do peito);

→ Se não conforme: fotografar a ausência/irregularidade; solicitar 
o documento e, na falta, o protocolo de requerimento; persistin-
do a ausência, registrar no Termo de Fiscalização para encaminha-
mento à Vigilância Sanitária competente

☐  Verificar: cédula/carteira profissional ou comprovante de 
inscrição no CRO disponível para consulta;

→ Se não conforme: solicitar a apresentação; não sendo apresen-
tado, registrar a ausência no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: condições de higiene, conservação e organiza-
ção do ambiente de recepção;

→ Se não conforme: fotografar o ambiente e registrar a não con-
formidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: condições mínimas de acessibilidade observa-
das no ambiente.

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a limitação 
verificada

11. Área de atendimento (consultório)
Base normativa: Código de Ética Odontológica (prontuário, sigilo e con-
sentimento) e resoluções do CFO aplicáveis.
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☐  Verificar: equipo odontológico ou maca em condições 
adequadas de uso, higiene e conservação;

→ Se não conforme: fotografar o item e registrar a não conformi-
dade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: substituição do equipo odontológico por maca 
cirúrgica, admitida quando não forem realizados no local 
outros procedimentos geradores de aerossol, desde que a 
maca disponha de registro válido na Anvisa;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausên-
cia de equipo odontológico ou, na sua substituição, a ausência de 
maca cirúrgica regularizada, conforme o caso

☐ Verificar: barreiras de biossegurança utilizadas (papel fil-
me, luvas, óculos, campos descartáveis, dentre outros);

→ Se não conforme: fotografar a ausência e registrar a não confor-
midade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: existência e preenchimento regular do prontuá-
rio odontológico do paciente;

→ Se não conforme: solicitar a apresentação de prontuário de 
amostragem; registrar no Termo de Fiscalização a ausência ou o 
preenchimento irregular, sem fotografar dados do paciente

☐  Verificar: existência de termo de consentimento livre e 
esclarecido para os procedimentos realizados;

→ Se não conforme: solicitar a apresentação; registrar no Termo 
de Fiscalização a ausência

☐  Verificar: proporção entre número de cadeiras/consultó-
rios e número de profissionais em atuação simultânea;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a despro-
porção verificada

☐  Verificar: fluxo adequado entre atendimento e área de 
esterilização (sem contaminação cruzada);

→ Se não conforme: fotografar o fluxo inadequado e registrar a 
não conformidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: existência de geladeira/frigobar exclusivo para 
armazenamento de fármacos e/ou cosméticos, sem armaze-
namento conjunto de alimentos, bebidas ou qualquer outro 
item estranho à classe de fármacos e cosméticos;
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→ Se não conforme: fotografar o equipamento e registrar a irre-
gularidade no Termo de Fiscalização, quanto à ausência de equi-
pamento exclusivo ou à presença de itens estranhos à classe de 
fármacos e cosméticos

☐  Verificar: identificação (rotulagem) das almotolias utili-
zadas na área de atendimento, com indicação do nome do 
produto, da respectiva diluição/concentração e da data de 
validade ou de troca da solução.

→ Se não conforme: fotografar a(s) almotolia(s) sem identificação 
ou com identificação incompleta ou vencida e registrar a não con-
formidade no Termo de Fiscalização

O que é: almotolia (envasado) é o frasco plástico com bico dosa-
dor utilizado para armazenar e dispensar soluções antissépticas, 
desinfetantes ou outras substâncias líquidas (como álcool 70% e 
clorexidina) na área de atendimento.

12. Esterilização
Base normativa: Código de Ética Odontológica e resoluções do CFO apli-
cáveis.

☐  Verificar: modalidade de esterilização adotada pela pes-
soa jurídica, observados os itens 12.1 e 12.2 abaixo, confor-
me aplicável;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a modali-
dade identificada

12.1 Esterilização em bancada (bancada setorizada)
Base normativa: Código de Ética Odontológica.

☐  Verificar: existência de autoclave instalada em bancada 
setorizada, destinada à recepção e lavagem dos materiais 
odontológicos e instrumentais, à sua embalagem e à esterili-
zação. Estufas para esterilização não são aceitas;

→ Se não conforme: fotografar a ausência/instalação inadequada 
e registrar no Termo de Fiscalização

☐ Verificar: livro/registro de controle biológico da autoclave;
→ Se não conforme: solicitar o livro/registro; não sendo apresen-
tado ou estando desatualizado, fotografar a última página preen-
chida e registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização
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Perguntar ao agente que recepcionou a fiscalização sobre a 
periodicidade do teste biológico, solicitar que mostre livro ou 
planilha de registro de teste. Este tipo de teste deve ser feito 
semanalmente

☐  Verificar: registro de controle químico (integradores/indi-
cadores) e físico (temperatura/pressão/tempo);

→ Se não conforme: solicitar o registro; na ausência, registrar a 
irregularidade no Termo de Fiscalização

Perguntar ao agente que recepcionou a fiscalização sobre a 
periodicidade do teste químico, solicitar que mostre livro ou 
planilha de registro de teste. Este tipo de teste deve ser feito 
em todas as vezes em que houver carga na autoclave.

☐  Verificar: existência de pia para lavagem de mãos, sem 
acionamento manual e diversa da pia destinada à recepção e 
lavagem dos materiais odontológicos e instrumentais;

→ Se não conforme: fotografar o ambiente e registrar a ausência 
de separação no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: existência de dispensador de sabão líquido e 
toalha de papel descartável;

→ Se não conforme: fotografar o ambiente e registrar a ausência 
de separação no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: embalagens/pacotes esterilizados (adequação, 
prazo de validade);

→ Se não conforme: fotografar a embalagem vencida e registrar 
a irregularidade no Termo de Fiscalização, orientando o descarte

O prazo de validade dos pacotes esterilizados é de seis meses. 
As informações que se seguem devem estar em etiqueta afixada 
nos pacotes esterilizados: data de esterilização, tipo de agente 
da autoclave (ex.: vapor) e responsável pela esterilização

12.2 Esterilização em local próprio (Central de Materiais e Este-
rilização — CME)
Base normativa: Código de Ética Odontológica.

☐  Verificar: existência de ambiente próprio, destinado à re-
cepção e lavagem dos materiais odontológicos e instrumen-
tais, à sua preparação, embalagem, esterilização e guarda, 
com fluxo que evite contaminação cruzada;
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→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a ausência 
de ambiente próprio ou o fluxo inadequado observado

☐  Verificar: existência de autoclave em condições adequa-
das de uso e conservação. Estufas para esterilização não são 
aceitas;

→ Se não conforme: fotografar a ausência/instalação inadequada 
e registrar no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: livro/registro de controle biológico da autocla-
ve;

→ Se não conforme: solicitar o livro/registro; não sendo apresen-
tado ou estando desatualizado, fotografar a última página preen-
chida e registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

Perguntar ao agente que recepcionou a fiscalização sobre a 
periodicidade do teste biológico, solicitar que mostre livro ou 
planilha de registro de teste. Este tipo de teste deve ser feito 
semanalmente

☐  Verificar: registro de controle químico (integradores/indi-
cadores) e físico (temperatura/pressão/tempo);

→ Se não conforme: solicitar o registro; na ausência, registrar a 
irregularidade no Termo de Fiscalização

Perguntar ao agente que recepcionou a fiscalização sobre a 
periodicidade do teste químico, solicitar que mostre livro ou 
planilha de registro de teste. Este tipo de teste deve ser feito 
em todas as vezes em que houver carga na autoclave.

☐  Verificar: existência de pia para lavagem de mãos, sem 
acionamento manual e diversa da pia destinada à recepção e 
lavagem dos materiais odontológicos e instrumentais;

→ Se não conforme: fotografar o ambiente e registrar a ausência 
de separação no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: existência de dispensador de sabão líquido e 
toalha de papel descartável;

→ Se não conforme: fotografar o ambiente e registrar a ausência 
de separação no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: embalagens/pacotes esterilizados (adequação, 
prazo de validade).

→ Se não conforme: fotografar a embalagem vencida e registrar 
a irregularidade no Termo de Fiscalização, orientando o descarte
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O prazo de validade dos pacotes esterilizados é de seis meses. 
As informações que se seguem devem estar em etiqueta afixada 
nos pacotes esterilizados: data de esterilização, tipo de agente 
da autoclave (ex.: vapor) e responsável pela esterilização

13. Lixo (resíduos de serviços de saúde)
Base normativa: Código de Ética Odontológica e resoluções do CFO apli-
cáveis, quanto ao gerenciamento de resíduos de serviços de saúde (PGR-
SS).

☐  Verificar: existência de Plano de Gerenciamento de Resí-
duos de Serviços de Saúde (PGRSS);

→ Se não conforme: solicitar o documento; na ausência, registrar 
a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: segregação adequada: perfurocortante em cai-
xa rígida específica (Descarpack) que deve estar afixada na 
parede e não sobre bancada;

→ Se não conforme: fotografar a segregação inadequada e regis-
trar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: segregação adequada do lixo - resíduo infec-
tante e comum. O resíduo infectante (grupo A) deve estar em 
lixeira identificada , com símbolo de risco biológico impres-
so, em saco de cor branca leitosa. Por sua vez, o lixo comum 
deve estar em lixeira identificada “lixo comum”, em saco de 
cor diversa da cor branca leitosa. As lixeiras não podem ter 
acionamento manual; 

→ Se não conforme: fotografar a segregação inadequada e regis-
trar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: área de armazenamento temporário de resíduos 
adequada e isolada da área de atendimento.

→ Se não conforme: fotografar o local e registrar a não conformi-
dade no Termo de Fiscalização

14. Publicidade
Base normativa: Código de Ética Odontológica (normas sobre publicida-
de e trabalho); Resoluções CFO nº 198/2019, nº 230/2020 e CFO-SEC nº 
286/2026.

☐  Verificar: divulgação de imagens em desacordo com a nor-
ma vigente (fachada, cartão de visita, site, redes sociais, etc.);
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→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação com 
data e link de acesso, e registrar a irregularidade no Termo de Fis-
calização

☐  Verificar: promessa de resultado ou garantia de cura/efei-
to estético, de forma ilegal;

→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação e re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: uso do termo “especialista” ou equivalente sem 
o correspondente registro do título no sistema conselho;

→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação e re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: divulgação de procedimentos sem a habilitação 
exigida e/ou anúncio de especialidade sem o devido regis-
tro;

→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação e re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: divulgação de preços, gratuidade, prêmios, sor-
teios ou comparações vedadas pela ética;

→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação e re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: outros (descrever);
→ Se não conforme: capturar print/fotografia da publicação e re-
gistrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

       ☐  Verificar: existência de termo de consentimento de uso 
de imagem para postagem de casos em redes sociais e outros.

→ Se não conforme: registrar a irregularidade no Termo de Fisca-
lização

15. Condições gerais de equipamento
Base normativa: Código de Ética Odontológica e resoluções do CFO apli-
cáveis a equipamentos odonto-médico-hospitalares.

☐  Verificar: compressor, sugador e demais equipamentos 
em funcionamento e conservação adequados;

→ Se não conforme: fotografar o item e registrar a não conformi-
dade no Termo de Fiscalização
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☐  Verificar: insumos e materiais odontológicos dentro do 
prazo de validade e armazenados corretamente;

→ Se não conforme: fotografar o(s) item(ns) vencido(s) e registrar 
a irregularidade no Termo de Fiscalização, orientando o descarte

☐  Verificar: instrumental em quantidade compatível com o 
fluxo de atendimento e o ciclo de esterilização, de modo a 
aferir se o instrumental usado no tratamento dos pacientes 
está estéril e não reaproveitado.

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a incom-
patibilidade verificada

16. Existência de outros profissionais atendendo no local
Base normativa: Código de Ética Odontológica; normas sobre exercício 
ilegal da profissão e vinculação de profissionais à pessoa jurídica.

☐  Verificar: se há outro(s) Cirurgião(ões)-dentista(s) aten-
dendo no mesmo endereço;

→ Se não conforme: registrar os nomes e números de inscrição no 
Termo de Fiscalização e verificar se estão devidamente vinculados 
à pessoa jurídica perante o CRO

☐  Verificar: regularidade da inscrição/registro de eventuais 
especialistas que atendam no local;

→ Se não conforme: solicitar comprovação; não sendo apresenta-
da, registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: se há profissional de saúde não Cirurgião-den-
tista realizando procedimento privativo da Odontologia;

→ Se não conforme: registrar detalhadamente o fato apurado 
(quem, o quê, quando) e comunicar de imediato a Coordenação 
de Fiscalização e a Assessoria Jurídica do CRO

☐  Verificar: se há Técnico em Prótese Dentária atuando fora 
dos limites de sua habilitação. Pergunte qual laboratório de 
prótese fornece este tipo de material para o Cirurgião-dentista.

→ Se não conforme: registrar detalhadamente o fato apurado no 
Termo de Fiscalização, inclusive informações sobre o laboratório 
de prótese, se houver
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17. Recursos humanos no local
Base normativa: Código de Ética Odontológica; normas sobre Auxiliares 
e Técnicos em Saúde Bucal (ASB/TSB) e estagiários.

☐  Verificar: identificação do responsável presente no mo-
mento da fiscalização (CD, ASB/TSB ou terceiro);

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização o nome e 
a função da pessoa que recebeu o Fiscal

☐  Verificar: presença do Cirurgião-dentista no momento da 
fiscalização;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização quem es-
tava presente no local e, se ausente, quando é esperado o retorno

☐  Verificar: Auxiliares/Técnicos em Saúde Bucal (ASB/TSB) 
com registro regular no CRO;

→ Se não conforme: solicitar comprovação; não sendo apresenta-
da, registrar a irregularidade no Termo de Fiscalização

☐  Verificar: delimitação clara das funções da recepção, sem 
realização de atos clínicos privativos do CD;

→ Se não conforme: registrar detalhadamente o fato apurado no 
Termo de Fiscalização

☐  Verificar: quantidade de auxiliares compatível com o nú-
mero de profissionais e consultórios em funcionamento;

→ Se não conforme: registrar no Termo de Fiscalização a incom-
patibilidade verificada

☐  Verificar: presença de estagiários com documentação 
regular.

→ Se não conforme: solicitar comprovação de regular convênio; 
não sendo apresentada, registrar a irregularidade no Termo de Fis-
calização, bem como levantar qual a atuação do estagiário para fins 
de verificação de um eventual exercício ilegal

18. Outras normas éticas aplicáveis
Base normativa: Código de Ética Odontológica (princípios fundamentais, 
deveres, sigilo e prontuário) e demais resoluções correlatas.

☐  Verificar: sigilo profissional preservado quanto a informa-
ções de pacientes e prontuários;

→ Se não conforme: registrar o fato apurado no Termo de Fiscali-
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zação, sem reproduzir dados sensíveis do paciente

☐  Verificar: prontuário odontológico do paciente mantido 
e guardado pelo prazo mínimo exigido pela norma vigente;

→ Se não conforme: registrar a irregularidade no Termo de Fisca-
lização

☐  Verificar: indícios de concorrência desleal ou captação ir-
regular de clientela entre profissionais;

→ Se não conforme: registrar detalhadamente o fato apurado no 
Termo de Fiscalização, sem qualificar juridicamente a infração

☐  Verificar: indícios de charlatanismo ou promessa de cura/
resultado não comprovado cientificamente.

→ Se não conforme: registrar detalhadamente o fato apurado no 
Termo de Fiscalização, sem qualificar juridicamente a infração

19. Encerramento da fiscalização
Base normativa: Manual de Fiscalização do Sistema CFO/CROs, Seção XI 
(Finalização da fiscalização).

☐  Lavratura do Termo de Fiscalização com descrição objetiva 
dos achados;

☐  Ciência do fiscalizado quanto ao conteúdo do Termo de 
Fiscalização, mediante assinatura ou envio por e-mail;

☐  Quando cabível concessão de prazo para regularização 
das não conformidades identificadas, registrar o referido pra-
zo e diligenciar para a fiscalização de retorno (reinspeção);

☐  Encaminhamento do Termo de Fiscalização à Coordena-
ção de Fiscalização do CRO para as providências cabíveis.

Local e data:____________________________________________________

Assinatura do Fiscal:_____________________________________________

Ciência do fiscalizado:__________________________________________


